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Dentistas podem continuar 
realizando procedimentos 
de harmonização orofacial 

mesmo após o Tribunal Regio-
nal Federal da 1ª Região (TRF-1) 
anular a resolução que reconhe-
ceu a prática como especialidade 
odontológica. A orientação é do 
Conselho Regional de Odonto-
logia do Rio Grande do Norte 
(CRO-RN), que afirma que, 
neste momento, não houve al-
teração nas atribuições dos pro-
fissionais. A decisão judicial, to-
mada na semana passada, ainda 
não foi publicada, e o Conselho 
Federal de Odontologia (CFO) 
já apresentou petição pedindo a 
anulação do julgamento.

Presidente do CRO-RN, Souza 
Júnior afirma que, até que o pro-
cesso transite em julgado, não deve 
ocorrer mudança nas atribuições 
dos cirurgiões-dentistas. “Alguns 
têm buscado o Conselho e nossa 
mensagem é clara: pode atuar 
sem preocupação, porque nada 
mudou. Quem concluiu um curso 
pode se regularizar”, orienta.

A presidente da Comissão 
de Direito à Saúde da OAB/RN, 
Eveline Macena, explica que a 
decisão ainda não foi publicada 
e que, por isso, os dentistas po-
dem continuar com esse tipo de 
atuação. “Esta é a única coisa que 
sustenta o CFO dizer que os den-
tistas podem continuar atuando: 
a não publicação”, pontua.

À TRIBUNA DO NORTE, o 
TRF-1 confirmou que a decisão 
ainda não foi publicada, mas não 
enviou nenhum detalhamento 
sobre como ficam as atribuições 
dos cirurgiões-dentistas neste 
momento. Eveline Macena reco-
menda cautela aos profissionais 
enquanto o processo não tiver 
novos desdobramentos. “Em 
caso de penalidade, serão afeta-
dos aqueles que estão envolvidos 
nesta ação, mas eu indico aos pro-
fissionais que tenham prudência 
e aguardem um desdobramento 

ORio Grande do Norte avan-
çou na regulamentação do 
acesso à cannabis medici-

nal pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS). A Secretaria de Estado da 
Saúde Pública (Sesap/RN) pu-
blicou uma portaria que institui 
o primeiro Protocolo Estadual 
para Uso de Cannabis Medicinal. 
A medida, que regulamenta a Lei 
Estadual nº 11.055/2022, visa 
permitir que pacientes solicitem 
o tratamento diretamente pela 
rede pública, sem a necessidade 
de recorrer à Justiça. A Portaria-
-SEI nº 3.192 consta na edição da 
última sexta-feira (21) do Diário 
Oficial do Estado (DOE).

Com a regulamentação, os 
pacientes que se enquadrarem 
nos critérios estabelecidos pelo 
protocolo poderão solicitar o 
fornecimento dos produtos de 
forma administrativa. A medida 
representa um avanço na efeti-
vação do direito à saúde e na re-
dução da judicialização, que gera 
custos mais elevados do que a 
dispensação administrativa.

A publicação da portaria aten-
deu a uma recomendação da De-
fensoria Pública do Rio Grande 
do Norte (DPERN). O dispositivo 
destacava que outros estados, 
como Sergipe, Alagoas, Santa Ca-
tarina, São Paulo e Maranhão, já 
dispunham de protocolos regula-
mentados, situação que contras-
tava com a ausência de normatiza-
ção no Rio Grande do Norte.

O primeiro Protocolo Esta-
dual para Uso de Cannabis Me-
dicinal do Rio Grande do Norte 
contempla, inicialmente, a dis-
pensação de produtos à base de 
canabidiol para pacientes com 
epilepsias farmacorresistentes 
associadas à Síndrome de Dra-
vet, à Síndrome de Lennox-Gas-
taut e ao Complexo da Esclerose 
Tuberosa, a partir dos 2 anos de 
idade e com acompanhamento 
clínico no estado.

Entre os critérios estabeleci-
dos para o acesso ao tratamento 
estão o diagnóstico confirmado 
por neurologista, neuropediatra 
ou neurocirurgião; a comprovação 
de refratariedade após o uso ade-
quado de medicamentos antiepi-
lépticos convencionais; a posse do 
Cartão Nacional de Saúde; e a re-
sidência no Rio Grande do Norte. 
O documento também estabelece 
contraindicações, como gravidez e 
lactação, histórico de dependência 
química, transtornos psiquiátricos 
graves, doenças cardiovasculares 
graves e hipersensibilidade a ca-
nabinoides.

O tratamento deverá ser rea-
valiado semestralmente e poderá 
ser interrompido caso a redução 
das crises seja inferior a 30% após 
seis meses de uso ou diante de 
evento adverso grave. Também 
será obrigatória a notificação 
de eventos adversos à Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) pelo sistema VigiMed.

A Defensoria Pública acom-
panhará o cumprimento integral 
das medidas, reforçando que o 
objetivo da normatização é evi-
tar a judicialização e garantir, de 
forma administrativa, o forne-
cimento dos produtos aos usu-
ários do SUS que preencham os 
requisitos do protocolo clínico. 
A recomendação prevê ainda a 
necessidade de implementação, 
pela Sesap, de capacitação dos 
profissionais da rede pública 
para a aplicação do protocolo.
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NO SUSCRO diz que dentistas podem seguir 
fazendo harmonização após liminar
IMPASSE Dentistas podem continuar realizando harmonização orofacial mesmo após o TRF-1 
anular resolução sobre a prática, segundo o CRO. Decisão liminar ainda não foi publicada

futuro. Isso garante mais segu-
rança jurídica”, afirma.

Na decisão da semana passa-
da, o TRF-1 anulou uma resolução 
do CFO que reconhecia a harmo-
nização orofacial como especia-
lidade odontológica desde 2019. 
A norma permitia que dentistas 
realizassem procedimentos como 
aplicação de toxina botulínica, 
preenchimentos faciais, técnicas 
para estimular a produção de co-
lágeno e uso de laser, entre outros.

A decisão foi tomada após re-
curso apresentado pelo Conselho 
Federal de Medicina (CFM) e 
pela Sociedade Brasileira de Der-
matologia (SBD). No julgamento, 
o tribunal entendeu que o CFO foi 
além do que a legislação permite 
ao incluir, por meio de uma re-
solução própria, procedimentos 
estéticos em toda a face entre as 
atribuições dos dentistas.

Souza Júnior explica que o 
tema corre na Justiça há alguns 
anos, sempre com resultado 

favorável à continuidade dos 
procedimentos pelos cirurgiões-
-dentistas. Segundo ele, além da 
publicação da decisão, ainda se-
riam necessárias outras medidas 
para que ela produzisse efeitos 
sobre a atuação dos profissionais.

“Além da publicação, para 
que a decisão seja executada 
obrigatoriamente, é preciso que 
o Conselho Federal de Medicina 
(CFM) e a Sociedade Brasileira 
de Dermatologia (SBD) entrem 
com um mandado de cumpri-
mento, o que não ocorreu”, ex-
plica o presidente do CRO-RN.

O presidente da Comissão 
de Harmonização Orofacial do 
CRO-RN, Arcelino Farias, tam-
bém discorda do entendimento 
adotado pelo tribunal. Para ele, a 
atuação dos cirurgiões-dentistas 
não está restrita à região da boca.

“Nós já temos a figura do 
bucomaxilofacial, por exemplo, 
que é quem faz o atendimento 
dos politraumatizados que che-

gam ao Walfredo Gurgel. É ele 
quem reconstrói toda a face de 
um paciente vítima de acidente. 
Há muito tempo, a atuação do 
dentista não se resume apenas à 
região da boca. A própria lei da 
Odontologia não fala em área de 
atuação – se é apenas a boca, o 
pescoço ou a face – ela diz apenas 
que o dentista pode praticar os 
atos pertinentes à profissão, des-
de que aprendidos em cursos de 
graduação ou pós-graduação”, 
argumenta Arcelino Farias.

A decisão também provocou re-
ceio entre profissionais que traba-
lham com harmonização orofacial. 
Especialista em implante e harmo-
nização, Juliana Paiva espera que o 
entendimento seja revertido.

“Existe certo temor, afinal, es-
tamos falando de uma decisão da 
Justiça, mas, mais do que preocu-
pação, eu observo o cenário com 
tristeza, porque esta é uma dispu-
ta por mercado. Um dentista pas-
sa a faculdade inteira tratando a 

face, vive e se dedica a isso. Temos 
habilidades para fazer esse tipo de 
tratamento. Acredito que iremos 
reverter mais essa etapa”, define.

Em nota, o CFO reforçou que 
os profissionais não terão suas 
atribuições alteradas e que “a 
decisão será submetida às medi-
das cabíveis”, por meio de instru-
mentos legais para contestá-la. 
“Portanto, os cirurgiões-dentis-
tas podem manter atuação nos 
procedimentos de harmonização 
orofacial que integram sua área 
legal de competência, observados 
os limites previstos na legislação, 
na formação profissional e nas 
normas aplicáveis”, afirma.

Sobre o assunto, a reporta-
gem também procurou o Conse-
lho Regional de Medicina do RN 
(Cremern), que informou seguir 
o posicionamento do CFM. O 
Conselho Federal de Medicina 
considerou a recente decisão 
uma “vitória do próprio CFM, da 
medicina e da sociedade”.

O Conselho Federal de Medicina considerou a recente decisão uma “vitória do próprio CFM, da medicina e da sociedade”

Visita técnica foi realizada na última terça-feira

zerados, incluindo insumos bá-
sicos como luvas, seringas, agu-
lhas e soro fisiológico, além de 
antibióticos e sedativos.

Outros 11% dos materiais en-
contravam-se em níveis consi-
derados críticos. No cotidiano do 
hospital, a falta de suprimentos é 
acompanhada por problemas es-
truturais, como superlotação de 
corredores, escassez de macas ade-
quadas e falhas em elevadores, se-
gundo relatos ouvidos pelo jornal.

Em resposta às informações, 
o secretário de Estado da Saúde 
Pública, Alexandre Motta, afir-

mou em entrevista ao jornal 
nesta segunda-feira (24) que 
providências já vinham sendo 
tomadas para recompor o esto-
que antes mesmo da divulgação 
do memorando.

Segundo o titular da pasta, 
18 itens foram entregues recen-
temente, 37 produtos estão em-
penhados, com entrega prevista 
para até 15 dias, e 89 seguem em 
processo de pregão. A Sesap-RN 
também tem utilizado o remane-
jamento de materiais entre os 22 
hospitais da rede estadual para 
suprir emergências.

O Conselho Regional de Far-
mácia do Rio Grande do 
Norte (CRF-RN) confir-

mou, após inspeção realizada 
nesta terça-feira (25), o desabas-
tecimento de 25% dos medica-
mentos e insumos do Hospital 
Monsenhor Walfredo Gurgel, em 
Natal. Apesar da falta de itens, a 
avaliação preliminar da entidade 
é de que o cenário não representa 
risco aos pacientes nem compro-
mete a atuação dos profissionais 
farmacêuticos. Um relatório com 
as conclusões da vistoria deverá 
ser concluído em até sete dias.

Presidente do CRF-RN, Jo-
selito Rangel afirma que, entre 
os produtos em falta verificados 
durante a fiscalização, não foram 
identificados itens considerados 
críticos para a manutenção do 
atendimento. “Dentro do que foi 
verificado, nada fugiu da norma-
lidade do que já vem acontecen-

do dentro da realidade do hos-
pital. Apesar dos 25% de itens 
em falta, nenhum [deles] é item 
crítico que possa comprometer o 
atendimento, colocando em ris-
co algum paciente, nem compro-
mete a atuação dos profissionais 
farmacêuticos”, explica.

“Não é que isto é normal, 
faltar esse percentual, mas está 
dentro da normalidade do hospi-
tal. E que já acontece em outros 
períodos, não só nesse gover-
no”, acrescenta. Joselito Rangel 
afirma que o CRF-RN faz visitas 
periódicas às unidades onde os 
farmacêuticos trabalham.

A relação dos principais me-
dicamentos e insumos em falta 
deverá constar no relatório da 
fiscalização. Segundo Rangel, 
parte dos produtos pode ser 
substituída por similares, o que 
contribui para evitar prejuízos 
ao atendimento. Participaram 

da vistoria o setor de fiscalização 
do CRF-RN e a coordenadoria da 
Comissão de Farmácia Hospita-
lar do Conselho.

O documento com as con-
clusões da inspeção deverá ser 
encaminhado à Secretaria de 
Estado da Saúde Pública (Sesa-
p-RN) e ao Ministério Público do 
Rio Grande do Norte (MPRN).

Em nota, a Sesap-RN afirma 
que “o Hospital acompanhou a 
inspeção do CRF/RN nesta terça-
-feira, 25, e aguarda o relatório que 
a entidade ficou [de] emitir, mas 
por enquanto, sem data prevista”, 
apontou.

A crise no estoque do Hos-
pital Monsenhor Walfredo Gur-
gel vem sendo mostrada pela 
TRIBUNA DO NORTE desde a 
última semana. Levantamento 
da Divisão de Farmácia revelou 
que 189 itens do catálogo, o equi-
valente a 25% do total, estavam 

Conselho de Farmácia confi rma 
desabastecimento no Walfredo
CRISE Segundo a entidade, foi confi rmado o desabastecimento de 25% 
dos medicamentos e insumos, mas isso não coloca pacientes em risco
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